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PROMOÇÃO DE CARGO

Diz-se que um empregado é promovido, quando é transferido para um cargo superior. Dúvidas são muito comuns, quando a
empresa não possui uma hierarquia de cargos (plano de cargos e salários).

A administração de cargos e salários, através de métodos quantitativos tem solucionado esse problema, pois cada cargo é
avaliado segundo critérios preestabelecidos, e cada cargo passará a ter um valor, permitindo colocar numa hierarquia através
de valor por pontos. Assim, por exemplo, um Auxiliar de Depto. Pessoal que é transferido para exercer as funções  de Auxiliar
de Contabilidade, poderá ter uma promoção ou não, tudo dependerá da estrutura hierárquica estabelecida na empresa.

São normalmente alvos de erros, o cálculo salarial na data-base, quando o empregado recebeu uma promoção durante o
período.

Exemplo:

Empregado admitido no dia 01/06/x1, com salário mensal de R$ 1.200,00. No mês de maio/x2, recebeu uma promoção de
cargo e passou a perceber R$ 1.500,00 mensais. No mês de julho/x2 (data-base) a categoria fixou um reajuste de salarial de
20%.

Para calcular o salário para o mês de julho/x2, fazemos o seguinte cálculo:

R$ 1.200,00 x 1.20 = R$ 1.440,00

Se o empregado não tivesse recebido a promoção, no mês de julho/x2, o seu salário seria então de R$ 1.440,00.
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Para que sua promoção não seja descontada como antecipação, que aliás, é esse o erro normalmente cometido, deve-se
acrescentar o percentual de sua promoção. Assim, temos o seguinte cálculo, sucessivamente:

R$ 1.500,00 : R$ 1.200,00 = 1.25 ou seja 25%

R$ 1.440,00 x 1.25 = R$ 1.800,00.

Também, pode-se fazer o seguinte:

R$ 1.200,00 (1.20 x 1.25) = R$ 1.800,00.

Como se diz: “a ordem das parcelas,  não altera o produto”.

RAIS ANO-BASE 2010 - EXERCÍCIO 2011
PRORROGAÇÃO DE PRAZO - ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 228, de 08/02/11, DOU de 09/02/11, do Ministério do Trabalho e Emprego, prorrogou até 25/03/11, o prazo
para a entrega da RAIS ano-base 2010, para os estabelecimentos dos municípios que se encontram em estado de
calamidade pública em função das catástrofes ocorridas por motivo das fortes chuvas do início do ano em curso. Na
íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do parágrafo único do art. 87
da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º - Os estabelecimentos dos municípios que se encontram em estado de calamidade pública em função das catástrofes
ocorridas por motivo das fortes chuvas do início do ano em curso terão o prazo para a entrega da declaração da RAIS ano-
base 2010 prorrogado para até 25 de março do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO LUPI

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA FEVEREIRO/2011

A Portaria nº 86, de 09/02/11, DOU de 10/02/11, do Ministério da Previdência Social, fixou a nova tabela de atualização
monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.),
no mês de fevereiro de 2011. A respectiva tabela já está disponibilizada no site http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.
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Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social,  no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1 o de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de fevereiro de 2011, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000715 - Taxa Referencial - TR do mês de janeiro de
2011;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004017 - Taxa Referencial - TR do mês de janeiro de 2011 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000715 - Taxa Referencial - TR do mês de janeiro de 2011; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,009400.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de fevereiro,
será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,009400.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2 o a 5 o do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2 o .

Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GARIBALDI ALVES FILHO

PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM
COOPERAÇÃO OU PARCEIRAS - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 239, de 09/02/11, DOU de 10/02/11, do Ministério do Trabalho e Emprego, alterou a Portaria nº 2.755, de 23
de novembro de 2010, que passa a dispor sobre a realização de cooperação ou parceiras entre entidades qualificadas
em formação técnico profissional-metódica, elencadas no art. 8º do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, para
o desenvolvimento e a execução dos programas de aprendizagem, nos termos do art. 430 da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego,  no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, resolve:
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Art. 1° - Alterar o art. 1º da Portaria MTE nº 2.755, de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - Os estabelecimentos, para cumprimento da cota de aprendizagem, poderão contratar as entidades qualificadas em
formação técnico profissional-metódica, elencadas no art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, para a execução dos programas de
aprendizagem, em atendimento ao art. 429 e na conformidade do art. 430 da CLT.

§ 2º - A validade de cada parceria estabelecida ficará condicionada à aprovação do MTE, com base nas informações
registradas no Cadastro Nacional de Aprendizagem, inclusive em relação às entidades parceiras.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO LUPI
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